PARECER Nº 3201, DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1063, DE 2003.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI


O presente voto em separado tem por objeto o Projeto de lei n.º 1063, de 2003, de autoria do nobre Deputado Nivaldo Santana, que dispõe sobre a alteração do § 1º do artigo 8º da Lei n.º 118, de 29 de junho de 1973.


A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 124ª a 128ª Sessões Ordinárias, de 17 a 23 de outubro de 2003, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento interno da Assembléia Legislativa,  período no qual não recebeu emendas, nem substitutivos.


Em continuidade ao trâmite legislativo, a proposição foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça e distribuída ao Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar que, ao analisar a matéria em seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme disposição contida no artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno, manifestou-se contrário à aprovação do referido projeto de lei.


Com o máximo respeito ao relator, discordo dos motivos elencados em seu parecer de fls. 06, uma vez que o autor do projeto de lei em discussão, ao pretender alterar a Lei n.º 118, de 29 de junho de 1973, em seu artigo 8º, § 1º, não está adentrando em esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, pois não está sendo proposta a criação da complementação de aposentadorias e pensões, mas tão somente a preservação do seu direito de forma efetiva, visto que esse direito vem sendo questionado pelo Governo do Estado e tido como ilegal, em face de interpretações contraditórias frente aos dispositivos legais que criaram a empresa estatal de tecnologia de saneamento básico e de controle de poluição das águas e dispositivos da Lei n.º 200, de 1974, que em seu artigo 1º, parágrafo único, genericamente, garante os benefícios em questão:

“Artigo 1º - ....

Parágrafo único – Os atuais beneficiários e os empregados admitidos até a data da vigência desta lei, ficam com seus direitos ressalvados, continuando a fazer jus aos benefícios decorrentes da legislação ora revogada.”


Assim, o que se pretende é garantir que os aposentados e pensionistas, que já recebem a complementação, continuem recebendo, não sofrendo restrições a este direito em decorrência de interpretações legais equivocadas. Além do mais, deve-se levar em conta a obediência ao direito adquirido, configurado no presente caso, conforme artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal.


Pelo exposto, não havendo óbices quantos aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 1063, de 2003.

a) MAURO MENUCHI – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Mauro Menuchi  favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/8/2005

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI (com o parecer ) – AFONSO LOBATO – JOSE BITTENCOURT – VANDERLEI SIRAQUE – ENIO TATTO – BALEIA ROSSI

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De iniciativa do nobre Deputado Nivaldo Santana, o projeto em epígrafe dispõe sobre a alteração do § 1º do Art. 8º da Lei nº 118, de 29 de junho de 1973.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 124ª a 128ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/10/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça. Cabe-nos no momento, na condição de Relator designado, apreciar o Projeto de lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

A proposição versa sobre matéria de competência legislativa estadual, nos termos do § 1º do Art. 25 da Constituição da República Federativa do Brasil. No tocante à iniciativa, porém, a mesma esbarra nas alíneas "b" e “e” do inciso II do § 1º do Art. 61 da Carta Magna Brasileira, de observância compulsória para os Estados-Membros segundo o Excelso Pretório, que reserva a matéria versada pela proposição – organização, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública - à iniciativa privativa ao Chefe do Poder Executivo.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 1063, de 2003.

a)  ALBERTO “TURCO LOCO” HIAR
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